
 
 
 
 
 

 
 
 
 PROJETO DE LEI N.°    , DE ABRIL DE 2008 
 
 
Dispõe sobre a criação das sociedades 
seguradoras especializadas em microsseguros, dos 
corretores de seguros especializados e dá outras 
providências. 
 
 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
 Art. 1o  As sociedades seguradoras poderão operar o seguro enquadrado 
no ramo de microsseguros, desde que estejam constituídas como seguradoras 
especializadas nesse seguro, devendo seu estatuto social vedar a atuação em 
quaisquer outros ramos ou modalidades. 
 
 § 1o  As sociedades seguradoras que pretenderem operar o seguro de que 
trata o caput deste artigo, conjuntamente com outros ramos de seguro, 
deverão providenciar a sua especialização até 1o de dezembro de 2008, a ser 
processada junto à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, mediante 
cisão ou outro ato societário pertinente. 
 
 § 2o  As sociedades seguradoras especializadas em microsseguros, nos 
termos deste artigo, ficam subordinadas às normas e à fiscalização da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, que poderá aplicar-lhes, em 
caso de infringência à legislação que regula os contratos de seguros privados e 
as penalidades previstas no Decreto-Lei n.° 73, de 21.11.1966. 
 
 § 3o  Caberá, exclusivamente, ao Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, nos termos do Decreto-Lei n.° 73, de 1966, disciplinar o 
seguro de que trata este artigo, bem como quanto à autorização de 
funcionamento e à operação das sociedades seguradoras especializadas em 
microsseguros. 
 
 §4° Fica o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP autorizado a 
estabelecer regras diferenciadas para as sociedades seguradoras especializadas 
em microsseguros no que tange a constituição, capital social, reservas e 
provisões técnicas, margem de solvência e de outros requisitos a critério 
exclusivo do órgão regulador. 
 
 § 5o  As sociedades seguradoras especializadas em microsseguros, nos 
termos deste artigo, continuarão subordinadas às normas sobre as aplicações 
dos ativos garantidores das provisões técnicas expedidas pelo Conselho 
Monetário Nacional - CMN. 
 
 
 



 
 § 6o Fica facultada a constituição de sociedades sob a forma de mútuas e 
sob a forma de cooperativas para exploração do microsseguros, nos termos 
desta lei, se sujeitando as mesmas regras previstas para as sociedades 
seguradoras especializadas contempladas no caput deste artigo. 
 
 Art. 2o  Para efeito desta Lei, enquadra-se o microsseguro como contrato 
de seguro no ramo de microsseguros e a sociedade seguradora especializada 
em microsseguros. 
 
 Parágrafo único. As sociedades seguradoras especializadas em 
microsseguros somente poderão comercializar planos de microsseguros, cujos 
prêmios mensais não ultrapassem a quantia de R$ 40,00(quarenta reais).   
 
 Art. 3o  Aplicam-se às sociedades seguradoras especializadas em 
microsseguros, observadas as peculiaridades contidas nesta lei, as disposições 
do órgão regulador de seguros: 
 
 I - o Decreto-Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, e as demais leis 
aplicáveis às sociedades seguradoras, inclusive as que se referem à 
intervenção e liquidação de empresas, mandato e responsabilidade de 
administradores; e 
 
 II - as regras estabelecidas para as sociedades seguradoras. 
 
 Art. 4o O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP editará 
resolução, em até 180(cento e oitenta) dias a partir da publicação desta lei, 
dispondo sobre a atividade corretor de microsseguros, assim como os 
requisitos essenciais para a habilitação e o registro profissional. 
 
 
 Art.  5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Congresso Nacional, em  de abril de 2008; 187o da Independência e 120o 
da República 

 
 



 
 

FUNDAMENTAÇÃO 
 

 
 
 
 
 O seguro privado é uma ferramenta essencial para o desenvolvimento 
econômico das nações. 
 
 Em países de primeiro mundo, como p.ex. os Estados Unidos da 
América, a Alemanha, o Japão, o setor de seguros privados responde por 
aproximadamente 10% do Produto Interno Bruto. 
 
 No entanto, a contratação de seguros no Brasil tem atingido 
preferencialmente as classes A e B, uma vez que o seu custo comercial, 
incluindo o custo de apólice, ainda é muito elevado. 
 
 Neste passo, temos observado que grande parte da população 
economicamente ativa e que pertence às classes C, D e E quase sempre ficam 
excluídas deste importante tipo de negócio jurídico de garantia patrimonial. 
 
 Pelo menos 100(cem) milhões de pessoas estão fora do mercado de 
seguro no Brasil, o que é algo inaceitável. 
 
 E o seguro é uma ferramenta essencial para evitar a perda da qualidade 
de vida. 
 
 Imaginemos a hipótese de um pai de família morrer, não ter constituído 
patrimônio, e não ter contratado um seguro de vida. O que seria desta família? 
 
 Temos observado na prática do dia-dia inúmeras famílias que têm batido 
nas portas das Igrejas e solicitado socorro financeiro para providenciar o 
enterro de um ente querido. 
 
 Caso tivessem um seguro de vida de pequeno valor isto jamais ocorreria! 
 
 Daí surgiu a necessidade de se criar uma modalidade nova de seguro 
denominada MICROSSEGURO. 
 
 O microsseguro não é algo estranho no mundo moderno.  
 
 Na Índia e na França, p.ex., o microsseguro é um verdadeiro sucesso e 
atinge milhões de pessoas, sendo naqueles países um instrumento de inclusão 
social e expansão da economia. 
 
 Considerando as peculiaridades que encerram esta questão entendi por 
oportuno sugerir que o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP passe 
a regular os requisitos essenciais para a habilitação e o registro do corretor de 
microsseguros. 



 
 Para finalizar possuo o entendimento jurídico no sentido de que o 
microsseguro além de ser uma necessidade para dezenas de milhões de 
pessoas no Brasil é também um instrumento de justiça social. 
 
 Brasília,   de abril de 2008. 
 

Deputado Federal 
Adilson Soares 
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